
 

 

TESES APROVADAS PARA APRESENTAÇÃO NO  
XV CONGRESSO NACIONAL DAS DEFENSORAS E DEFENSORES PÚBLICOS 

ORDEM DE APRESENTAÇÃO DAS TESES 
 

NÚMERO TESE NOME ESTADO 

1 

APLICABILIDADE DA LEI N. 11.340/06 (LEI MARIA DA 
PENHA) A MULHERES SUBMETIDAS À EXPLORAÇÃO 
SEXUAL: INTERPRETAÇÃO À LUZ DO PROTOCOLO DO 
CNJ PARA JULGAMENTO COM PERSPECTIVA DE GÊNERO 

Anne Teive Auras SC 

2 

PROPOSTA DE REPOSICIONAMENTO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA ENQUANTO VIA DE ACESSO À JUSTIÇA EM 
LIDES QUE ENVOLVEM CRIANÇA E ADOLESCENTE 
VÍTIMAS 

Maria Dinair Acosta Gonçalves  RS 

3 
A NECESSÁRIA ADAPTAÇÃO DO SISTEMA DE 
DEFENSORIA PÚBLICA PARA VIABILIZAR O ACESSO AO 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL 

Francisco Alves da Cunha Horta Filho  RJ 

4 
A defesa do Estado Democrático de Direito pela 
Defensoria Pública: reflexão a partir da atuação nos 
territórios periféricos do Rio de Janeiro 

Tiago Abud da Fonseca RJ 

5 

AVALIAÇÃO DE VALOR PÚBLICO E DECOUPLING NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Como identificar elos fracos 
e inovar na cadeia de valor do cidadão que busca a 
Defensoria Pública? 

Luciana Jordão da Motta Armiliato de 
Carvalho 

SP 

6 
DEFENSORIA PÚBLICA, DEMOCRACIA E EQUIDADE 
RACIAL: VISÕES DE FUTURO A PARTIR DA FILOSOFIA 
AFRICANA UBUNTU 

Clarissa Verena Lima Freitas BA 

7 
TERRITORIALIDADES TRADICIONAIS COMO ESPAÇOS 
AMBIENTALMENTE PROTEGIDOS 

Andrew Toshio Hayama SP 

8 

A LEGITIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NA 
CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 
ATRAVÉS DA GARANTIA JUDICIAL E DO ACESSO À 
JUSTIÇA 

Carlos Eduardo Barros da Silva PA 

9 
DEFENSORIA PÚBLICA E FUTURO DA DEFESA CRIMINAL: 
CONTROLE DA PROVA CIENTÍFICA NO PROCESSO PENAL 
BRASILEIRO 

Graziela Paro Caponi PA 

10 
A Defensoria Pública na Efetivação dos Direitos das 
Pessoas com Deficiência: Eixos Orientadores de Atuação 

Flávia Albaine Farias da Costa  RO 

11 

A LGPD enquanto instrumento de defesa democrática e 
participação social em contextos de conflitos 
ambientais. O caso de violação ao direito fundamental à 
proteção de dados no desastre do Rio Doce.  

Carolina Morishita Mota Ferreira 
Rafael Mello Portella Campos 

MG 
ES 

12 
A IMPORTÂNCIA DA INTELIGÊNCIA EMOCIONAL  
NO CURSO DE FORMAÇÃO DOS DEFENSORES PÚBLICOS 

Daniel França Barbosa RJ 



 

 

13 
Aprimorar a democracia brasileira pela atuação criminal 
da Defensoria Pública: possibilidade ou ilusão? 

Eduardo Januário Newton RJ 

14 
POR UMA ATUAÇÃO ESTRATÉGICA E PERMANENTE DA 
DEFENSORIA PÚBLICA PARA PREVENÇÃO DA TORTURA 

João Victor Santos Muruci  MG 

15 
NOVAS FORMAS DE SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N º 
231 DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
STJ 

Lucas Aparecido Alves Nunes RJ 

16 
PRECISAMOS FALAR SOBRE OS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA - Reflexões 
à luz da evolução histórica da instituição 

José Augusto Garcia de Sousa 
Gustavo Augusto Soares dos Reis 

RJ 
SP 

17 
UMA NORMA JURÍDICA INTERNA CORPORIS 
DECOLONIAL PARA ESCULPIR UMA IDENTIDADE 
INSTITUCIONAL DIVERSA PARA A DEFENSORIA PÚBLICA 

Cryzthiane Andrade Linhares MG 

18 
DIGNIDADE PÓS MORTE: ATUAÇÃO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA EM DEFESA DO DIREITO À 
AUTOIDENTIFICAÇÃO DE GÊNERO DE PESSOAS TRANS 

Henrique da Fonte Araújo de Souza 
Vinicius Conceição Silva Silva 

Isadora Brandão Araujo da Silva  

PE 
SP 

19 

MANDADO DE SEGURANÇA PARA GARANTIA DO 
DIREITO AO SILÊNCIO DA MULHER EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR NAS AUDIÊNCIAS 
CRIMINAIS 

Graziele Carra Dias 
Thaís Dominato Silva Teixeira 

Janaina Gabriela Caetano de Souza Pereira 
MS 

20 
DEFENSORIA PÚBLICA E O COMBATE À 
DESINFORMAÇÃO JUNTO À JUSTIÇA ELEITORAL 

Marcelo da Costa Pinheiro AM 

21 
ESTANDARES INTERAMERICANOS PARA AVALIAÇÃO DE 
DEFESA CRIMINAL PROPORCIONADA PELO ESTADO: 
TRINCHEIRAS DE RESISTÊNCIA 

Renata Tavares da Costa RJ 

22 
AFASTA DE MIM ESSE CÁLICE: SOBRE A NECESSIDADE DE 
CONFERIR PROTAGONISMO AO OFENDIDO NO 
PROCESSO PENAL 

Helena Morgado RJ 

23 
A ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA COMO AGENTE 
PROPULSOR DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL  

Adriane da Silveira Seixas MG 

 


